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SINOPSE 

Este texto apresenta sugestões para pro1::->Tamar e acompa
nhar :-is ações dos governos. Sugere que, estrategicamen
te. i imporrame combater a miséria nas éireas onde é 
maior o potencial para implementação de transfonnações 
estrnturais, como, por exemplo, no meio rural e nos pe
quenos municípios. Supõe que, em havendo vontade po
lítica. é possível eliminar a fome e a miséria em não mais 
do que dez ;:mos. 





1. INTRODUÇÃO

O Plano de Combate à Fome e à Miséria (PCFM) contém elementos bastante 
inovadores, seja para a programação de suas ações, seja para a operacionalização das 
mesmas. A solidariedade. a parceria e a descentralização deverão ser os princípios 
orientadores de toda a implementação do plano. Sua essencia" é a ação coordenada e 
simultânea, associada a melhorias na execução - única maneira de ampliar os resultados 
a serem obtidos com os recursos disponíveis".1 

As ações previstas pelo plano. no entanto. são aquelas contidas no Orçamento Geral da 
União, programadas antes do seu lançamento e não concebidas para a finalidade que 
agora lhes ê atribuída. A maioria delas é de natureza assistencial (evidentemente 
necessárias). Outras possibilitam a geração de emprego e renda. Apenas uma pequena 
parte possui capacidade de promover transfonnações estruturais, erradicando a miséria. 
Para que. efetiva e eficientemente, convirjam para o fim desejado. devem ser 
reorientadas, reprogramadas e submetidas a uma nova lógica: a da equidade. Isto é, 
primeiro os mais pobres, primeiro o mais amplo, primeiro o mais democrático, o que 
transfonne. Que tudo reduza a desigualdade. que tudo seja relevante e eficiente. Que 
nada seja desperdiçado. 

Todavia, nem esta lógica. tampouco a essência do plano (ação coordenada e simultânea, 
com melhorias na execução) se implantam automaticamente. Devem ser construídas e 
implementadas com muito cuidado, sob constante vigilância A fome e a miséria não 
surgiram hoje. Resultam de um longo processo que não é mudado com medidas emer
genciais (indiscutivelmente necessárias, reafirmo), O que não se deve admirír é que a 
súbita cnnsciencia da existência de milhões de brasileiros famintos e miseráveis conduza 
a ações improvisadas, ineficientes, ineficazes e até equivocadas. Quem se dedica apenas 
ao urgente não faz o mais importante. 

Na guerra, a estratégia recomenda atacar primeiro os pontos mais fracos ( os mais mise
ráveis) com ações convergentes e simultâneas. Vale dizer: ações emergenciais de todos 
os tipos. onde forem necessâ.rias. e ações transfonnadoras em espaços e para públicos 
selecionados, com criterioso e democrático planejamento. avançando à medida do 
possível. 

As forças envolvidas (governo e ação da cidadania) nesta guerra contra a m1sena dis
põem de armas e poderes diferentes, mas complementares. Ao Estado é possível tomar 
iniciativas transformadoras, com relativa autonomia, pois detém os insrrumentos para 
tanto. Evidentemente. a profundidade e extensão das transformações serão proporcionais 
ao respaldo e aos impulsos que lhe dão a sociedade organizada. A sociedade que se 
organiza e se mobiliza direciona a ação do Estado e dele obtém as resposras para suas 
demandas. Dificilmente, porém, ela consegue, de forma direta. promover transformações 
estruturais. Daí a importância vital da parceria. 

O PCFM é um contrato de parceria entre o governo federal e a ação da cidadania. Con
tratos semelhantes ainda não foramjormaimente celebrados com os outros níveis de go-

1 Conform• di•po!lo no P/a,ia d� Combare li Fam11 e ,; J,file,.,a - principim. priorid.>d.,. • m,p.as dl,: ac;õa do go,"'110. Br11ilia., 

IPEA 1993. 
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verno. E isto é uma necessidade, tendo em vista que o combate a fome e à miséria deve 
ser meta de toda sociedade e demanda a conjunção de todos os esforços e recursos .. 

Nesse sentido, e considerando não ter sido ainda fonnalizadas as parcerias em todos os·' 
estados e municípios, e que a convergência e simultaneidade não ocorrem ao acaso.-
apresentam-se, a seguir. alguns delineamentos estratégicos e considerações metodológi

;: 

cas para a articulação entre os poderes da República, entre os níveis de governo e entre 
,, . 

Estado e sociedade civil organizada. São sugestões para se obter a máxima conseqliênc:;ia . 
. .. 

e maior eficiência das ações nesta guerra de muitas batalhas contra a iniquidade soci�.f- • 

II. ENDEREÇANDO AÇÕES

O PCFM apresenta um conjunto de objetivos (geração de emprego e renda, melhorjll: do_ 
poder aquisitivo, apoio ao pequeno produtor rural, promoção da agricultura, da ag�g_in� • 
dústria e melhoria do abastecimento, redução do custo da cesta básica, distribuição· ê{� 
alimentos, e mobilização da sociedade civil) a ser alcançado pela implementação y� 4f; 
versas ações, sob a responsabilidade do governo (nos três níveis) e da sociedade civif o/: 
ganizada. Estas hão de ocorrer descentralizadamente, com estreita articulação entr� t9� 
dos os envolvidos. configurando a parceria desejada. Supõe-se que as ações assisteriéiais 

. .  ' 

terão ampla cobertura. as emergenciais se destinarão para onde for necessário e as de na-
tureza estrutural para onde for estrategicamente mais relevante. 

O Mapa da Fome II12 quantifica a população de indigentes. por municípios. cm todo' o 
Brasil, pennitindo identificar as áreas com maior concentração absoluta de miséria� çs 
municípios com maior proporção de indigentes. Possibilita. além disso, selecionar e_spa·
ços geográficos para os quais poderiam convergir, concentradameme. ações com impij_C-: 

to suficiente para alterar a realidade iníqua, em um lapso de tempo determinado. 

Se for adotado o critério de atacar com ações estruturalmente transformadoras, em pr�F 
meiro lugar os municípios mais pobres, ou seja, com maior proporção de indigentes (c:,u� 
alternativamente, em havendo disponibilidade de recursos. aos municípios com maio( 
população indigente), toma-se possível convergir a atuação de todos os órgãos e entida�' 
des responsáveis pelos diversos segmentos que compõem o PCFM. Isto exige que o 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar (Consea) selecione o conjunto de murucr::. 
pios, em cada estado, ao qual seriam destinadas todas as ações necessárias, a cargo· d�: 
governo federal. Os ministérios setoriais e os outros órgãos governamentais programa.: 

riam, então, suas respectivas atuações, orientadas para os municípios selecionados. 

Com tal programação consolidada por estado, o governo federal (Seplan/IPEA), à''S�.:.' 
cretaria do Consea e a Coordenação da Ação da Cidadania negociariam com os góver-: 
nos estaduais e municipais o compromisso de darem prioridade em suas programações 
orçamentárias e executivas às ações complementares de suas respectivas responsabilida,;_�: 
des, com vistas a alterar. significativamente, o quadro de miséria naquelas localidades:·. 
A programação global (dos três níveis de governo) seria o instrumento para mobilizar: 
apoios da sociedade civil, bem como objeto de fiscalização. acompanhamento e avafía-
ção. A programação consolidada seria, ademais, um argumento considerável para ne_go- •

2 Vu PELIANO. Anna Maria T. M .. org_ O A/opa da Fome Ili: indicadores 1obre a indigcncia no Brasil {clusificaçio absoluta e 

relativa por municipios). Brasília: IPEA 1993. 6 p. (Oocumenro de Politica,JPEA. n• 17). 



ciar o orçamento da União no Congresso Nacional e os dos escados nas assembléias le
gislativas. evitando emendas casuísticas e clientelísticas. 

ill:
r
- _HIERARQUIZANDO OBJETfVOS

Daôo cí rotai da população indigente e a atual disponibilidade de recursos, acredita-se ser 
razoável estipular um prazo de dez anos para erradicar a miséria do país, caso haja com
promisso politico. perseverança nos propósitos, consistência nas ações e pressão popular 
suficiente. É evidente que o prazo é uma variâvel política. e não apenas um dado técnico. 
Tempo e recursos refletem a prioridade que se concede à tarefa. A extensão do drama 
social brasileiro, se valesse por si só. não permitiria delongar a sua solução. 

Admitihdo, como exercício, o prazo referido, poder-se-iam definir ações de caráter geraJ, 
a s·érem implementadas em todo o território nacional. e ações estruturantes concentradas 
sofi.�e determinadas áreas Estas últimas poderiam se orientar para os municípios que 
tivessem maior proporção de indigentes e cuja população indigente somada alcançasse 
I 0% da população total de indigentes de cada estado. Este se mostra um critério 
intéressante por englobar os pequenos municípios do imerior. onde as possibilidades de 
intervenção são maiores e com elevado retomo econômico-social. 

Selecionados os municípios, seriam elaborados diagnósticos e propostas de intervenção, 
ambos contando com a efetiva participação das populações a serem beneficiadas. 
As ações seriam programadas com a meta de, em um exercício. trazer os indicadores 
sociais para a média dos estados aos quais pertençam. Naqueles onde é elevada a 
prÔ-�o'Í-ção de indigentes. ou os indicadores sociais são muito baixos. a meta seria trazê
los-�ar'a a media nacional 

Se a meca nacional da merenda escolar é, por exemplo, fornecer uma cena quantidade de 
alf�e:ntos. por aluna, durante 200 dias ao ano. nos municípios relacionados poderia ser a 
de_ atender os requerimentos alimentares nos 3 65 dias do ano. Todos os alunos em idade 
escolar seriam matriculados. Se no município há x trabalhadores rurais sem terra. todos 
d�veriam ser assentados em projetos de reforma agrária e a todos concedido financía
meJ_Jto apropriado. Os bancos oficiais deveriam assegurar crédito a todos os pequenos 
pr9d�

0

fores rurais e urbanos. e os programas de irrigação deveriam se dirigir prioritaria
mente· para os mesmos municipios, quando indicados. As estradas necessárias seriam 
co�s·tr�.iidas. A rede de energía elétrica se expandiria em direção a estas áreas. ou fontes 
alternativas seriam implantadas. Os programas de saúde cobririam toda a população, os 
de habitação e saneamento deveriam suprir todo o deficit existente, e assim por diante. 
Éfi.J,ndamental a concessão de financiamentos a atividades produtivas, nos municipios se
leci,Õnados, mediante fundos constitucionais e incentivos fiscais (Fundo de Investimento 
da Amazànía - Finam - e Fundo de Investimento do Nordeste - Finar) nas regiões 
NÓne·, Nordeste e Centro-Oeste. O Banco Nacional de Desenvolvimento Econõnúco e 
S�ciai (BNDES) atuaria nas outras regiões. O Banco do Brasil (BB) e a Caixa 
E�op?rruca Federal (CEF) financiariam capita! de trabalho. empresas associativas. 
cooperativas, etc. Agroindústrias e outras indústrias rurais seriam incentivadas a se 
instalarem nas regiões em transfonnação. 

Após um ano, é de se esperar que as condições de vida e trabalho nas áreas selecionadas 
tenham se alterado significativamente. Teriam sido gerados empregos e ocupações pro
dutivas estáveis. de forma a reduzir a necessidade de medidas assistenciais. A partir deste 
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ponto, a dinàrrúca econômica e social das regiões atendidas deveria ser capaz de, com o 
apoio governamental e da sociedade civil organizada, ir atenuando progressivame�Ú: ·d· 
quadro de indigência. Daí por diante, os municípios beneficiados passariam a ·recéoér· 
apenas as ações públicas de caráter geral. 

IV. PROGRAMANDO O FUTURO

Para o exercício seguinte seria adotado o mesmo procedimento, dirigindo. concenúaciá-;-. 
mente, as ações transfonnadoras para o 2º decil, ou seja, o conjunto de municipios·:coni 
maior proporção de indigente que contivesse os próximos 10% da população indig'ente.·· 
E assim. sucessivamente, até ser atingida a totalidade dessa população, em um prazb.-!dé 
dez anos. É adotada a hipótese de que uma programação convergente e socialméhie 
controlada se mostrará, na prática., mais eficiente e eficaz. possibilitando atingir ·� métá1 

proposta em um prazo menor do que o exigido pela acuação convencional e, segli'ra-· 
mente, a um custo inferior ao das ações conduzidas ordinária e individualizadamemê:' :t1•.; 

A erradicação da miséria deve ser um objetivo nacional, para que possa constar .�om�_
prioridade em programas de, pelos menos, duas administrações sucessivas, em todos o� 
níveis de governo. E, mais do que isto, e de fundamental imponància que as politicas 
econômicas e as setoriais tenham como critério básico a busca da equidade Do corida'.:·
rio, não adianta existir um PCFM. pois se prevalecer um estilo de crescimento cóiiê�li�;
trador e produtor de miseráveis. não haverá ações de combate a fome e à rruse�fg�{ 
sejam suficientes. 

V. PRJORIDADE INICIAL PARA O INTERIOR

O meio rural brasileiro encontra-se em uma situação extremamente delicada. Nas 'déa..! 
das de 60 e 70, cerca de 30 milhões de habitantes migraram para as cidades. Nos ulti'mos 
anos a agricultura conheceu uma relativa prosperidade. No entanto. os preços dos ali
mentos para o produtor sofreram perdas reais, o sistema de extensão rural se debilitou� 
os investimentos e as ações govemamentais no campo foram reduzidos e a frontéírâ 
agricola já estava fechada. pelo menos para os pequenos produtores. Isto é, a relati�á 
prosperidade só existiu para os grandes proprietarios e para os produtores organizados 
ou associados â agroindústria. Durante a década de 80 a população rural sofreu um de
créscimo de quase 7% e, atualmente, há indicações de que, em àreas mais dinâmicas'las 
regiões Sul e Sudeste e nas mais atingidas pela seca no Nordeste. está em curso uirfWfo'.:, 
vimento de concentração da propriedade, com o consequeme estímulo à migração. 

No meio rural vivem 51 % dos indigentes do pais, ao passo que a população rural repré• 
senta 25% do total. Ou seja, em termos relativos, há duas vezes mais miséria no campo· 
do que nas areas urbanas. A maioria dos indigentes (55%) reside em municípios com ate 
50 mil habitantes, sendo que nos quase três mil murúcípios com até 20 mil habítantes (e'm 
tomo de 70% do número total de municípios) encontram-se 28% das famílias indigentes� 

Nas cidades, entretanto, o desemprego é elevado e a infonnalização do mercado de·'Cra"-' 
balho e das próprias atividades produtivas parece estar chegando ao limite. A distribüi_.' 
ção da renda passa pelo maior movimento de concentração da história. As condições: de• 
vida das populações mais pobres se deterioram com rapidez. Além disso, os processos tle
reestruturação, modenúzação e terceirização na indústria e nas grandes empresas estã6 
fazendo com que a demanda por força de trabalho se reduza. mesmo diante da elevação 
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do investimento e de crescimento do produto. Em l 993, estima-se um incrememo de 
10%:ná'produção industria!, enquanto o emprego no setor deve aumentar cerca de l %.

Isto posto, acredita-se que estrategicamente é da maior importância o diferimento espa
cial e temporal das ações que impliquem alterações na estrutura de renda. emprego e 
qualidade de vida. Na medida em que os recursos dispomveís não permitem atacar todos 
os_ pr�blemas em todo o pais. necessário se toma a eleição de áreas e público prioritá
rios, para fins de programação. Sugere-se que, adotado o critério anteriormente indica
do.-,_() m_eío rural e os municípios com até 20 mil habitantes sejam o alvo das ações con
centradas. O sentido do movimento de transformação seria o do interior para as áreas 
métrppolitanas. Assim. não se fomenta a migração, os custos iniciais das ações com vis
tas a .mudanças estruturais são menores e reduz-se, de forma sustentada. a necessidade 
de_ rf!� _didas assistenciais em área de mais dífici! acesso e de operacionalização mais 
comple�.ª e dispendiosa. Nestas regiões, as iniciativas governamentais e da ação da cida
dania mais facilmente produzem resultados transformadores. 

VI_ .. FINALIZANDO 
• 1 

Pa-ra· à. implementação desta proposta é necessário, antes de mais nada. que seja atribuida 
autõ'ridade formal a quem for supervisiona-la. Tal proposta exige uma instância técnica 
cqmpetente, dotada de instrumentos apropriados, informações pertinentes e estrutura 
sufici'e�te de recursos humanos, financeiros e materiais. Isto é, requer planejamento, 
acompanhamento. avaliação e. principalmente, muita negociação e articulação. Em con
trapartida, os resultados possíveis de serem obtidos deverão ser altamente compensado
res, tais como: eficácia e eficiência das políticas públicas. democratização do próprio 
apar�lho. estatal. transformações estruturais na economia e na sociedade, ampliação da 
cidadania. consolidação democrática, etc. 

Uf!!,�Utro resultado previsto e a geração de um instrumento inovador para o exercício do 
controle social da ação governamental A programação convergente e consolidada. con-

- �. ' . .  

tend_o os projetos e atividade dos três níveis de governo a serem reali2ados em um de-
terminado município. indicando as ações. as metas, os prazos e os recursos. deveria ser 
púçi\ic,a,e amplamente divulgada. Toda a população do município poderia. emão. acom
panhar.e avaliar a execução do proposto E isto seria algo novo e democrático. um au,d
lio _in,estimáve! para reduzir desvios e malversações e fazer aumentar a eficiência das 
ações governamentais. 

A ��guir, serâ. apresentado um mapa com a divisão municipal de um estado tomado 
co_�0- exemplo. onde estão destacados os municípios com maior proporção de indigen
te_s, ';indicando o l º e o 2º decis desse tipo de população; urna listagem com todos os 
mynicípios, hierarquizados segundo a indigência relativa: e uma proposta de modelo para 
a programação convergente. 

Açr�ita-se que uma programação como a sugerida pode ser, inclusive, indicação para 
p!al"!ejar. ações de solidariedade e de assistência técnica por pane de organizações não
gqvemamentais e para a atuação da ação da cidadania Se os critérios aqui mencionados 
for�ryi objeto de aceitação, após as devidas criticas e sugestões. poderão ser reviscos e 
dt?J.?lhados com o propósito de se tomarem operacionais. 
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MOD_ELO 

POSIÇAO NO RANKING MUNICIPIO ESTADO FAMÍLIA INDIGENTES (N'l 

Açl'>u 

(Prn1•to!. • A!lvldad••l 

1. Merenda Escolar 

Alunes: 2.000 

Mala: J65 diasJana 

Re,cun;M: USS 94.900 

2. Hab,laçJc 

Familia: 570 

MF'lta '. 570 casas ccnst,uida:t 

�l!léursns: USS 1 .720.000 

J. Asssn1:.:imen1□ dl! 

lr�h:alh:adcres Rurais 

F�m11ias:, .200 

Mela: 1.200 

.as�@.nl adas 

Á,ea: .ia 000 h� 

Rer.1u• ns: USS 9 600.000 

Financ1.amen10 (Proceral 

4 A�aíc a Produção Rural 

Elelrilicaçãc Rural (2.30 �ml 

E>ete nsilo Rural (4.000 la m, lias) 

S111!1 rr. er,1fl s 4!!!11 Mud::1 s. 

Comatc1:aliz:aiç�o 

Oulras 

�- E,.1,,.das 

Secundá rias (22 Km) 

Vic:inait 1gc Kml 

PROGRAMAÇÁO PARA 1994 

R••ponsJv•ls 

Gov. fed,ral 

FAE 

2 ooc 

:co 

uss 52.000 

MBES 

65% 

342 

uss 1 .026 .000 

lncr.a Banco de 6r:as1J 

700 

48 coa 

uss 9 600.000 

uss J. 1 20 ººº

Gov. Estadual 

Sec Ed•cacilo 

�-ººº 

100 

uss 26 ººº

Sec. Hnb,1:.ção 

25% 

1AJ 

uss 429 coa 

Sac. Agricullul':a 

JSO 

uss 600 000 

uss 120 000 

uss 10 000 

uss :i :iac coo

P1efellura 

Sec. Ed�caçilc 

2.000 

6S 

uss 16 soo 

Sec. Habllaçilo 

15% 

AS 

uss 255 ºªª

Ser:. Ag ricultur:ai 

350 

USS S0.000 

USS 30.COC 

uss � sco 000 
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ESTADO DE SEROIPE: ESTl}.JA TIVAS DAS FAMiLIAS INDIOENTES/11 SEGUNDO OS MUNICIPIOS. 1990. 

CLASSIFICACÁO DA !NDIGÉNCIA ABSOLUTA 

RANK hllJNICÍPl05 

ARACAJU 
LAGARTO 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

-1 ITABAIANA 
1 SAO CRISTOVAO 
� ESTANCIA 
7 TORIAS BARRETO 

SIMAO DIAS 
9 ITAflAIANINHA 

10 CAPELA 
li PORTO DA FOLHA 
11 PROPRIA 
1.1 NOSSA SENHORA DA GLORIA 
1 J PO<:O REDONDO 
1.1 ITAPORANOA D AJUD,1, 
lo BOQI.JIM 
17 NFOPOLJS 
18 NOSSA SENHORA □AS OOR F-� 
l<I POCO VERDE 
�n AQUIDABA 
! 1 RIACHAO 00 □ANTA� 
�] t.ARANJF:IRAS 
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